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Ata N.º 12/2022 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA UM 
DE JUNHO DE DOIS MIL E VINTE E DOIS: - --------------------------------------------------------  

Ao primeiro dia do mês de junho do ano dois mil e vinte e dois, no edifício-sede 
do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos do 
art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente à 
primeira quinzena do mês de junho, a qual foi presidida pela Senhora Vice-
Presidente, Enf.ª Lucinda Maria Marques Jorge, encontrando-se igualmente 
presentes os Senhores Vereadores Sr. João Pereira, Dr.ª Ana Carmo e Sr. António 
Sebastião.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento que o Senhor Presidente da Ca mara 
Municipal, estaria ausente por motivos de fe rias.   ------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e justificou a respetiva falta.  ------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, a Senhora Vice-Presidente da Câmara Municipal 
declarou aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia e respetivo Aditamento, comunicados 
por correio eletrónico, nos termos da deliberação de 20.OUT.2021.  ---------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  ---------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - Apreciação e deliberação sobre a minuta de Protocolo de Cooperação 
Institucional a celebrar entre o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., Alto 
Comissariado para as Migrações, I.P. e o Município de Almodôvar, no âmbito do Programa 
"Porta de Entrada";  --------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela 
Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar para gratificação das 
equipas que integram o DECIR 2022; ----------------------------------------------------------------   

1.3 - Apreciação e deliberação sobre a revogação do Protocolo celebrado entre a 
Associação Dignitude e o Município de Almodôvar, no âmbito do “Programa abem: Rede 
Solidária do Medicamento";  ---------------------------------------------------------------------------  

1.4 - Apreciação e deliberação sobre o pedido de comparticipação financeira 
extraordinária, formulado pelo Grupo “Os Amigos” do Rosário, com vista a apoiar as suas 
atividades; -------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.5 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho.  -----------------------------------------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - Aprovação da ata n.º 11/2022, da reunião ordinária realizada no dia 18 de 
maio de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------------  
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2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
2.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a abertura de uma Conta Bancária específica, 

exclusivamente destinada ao depósito dos montantes respeitantes à Empreitada de 
Obras Públicas – Reforço de Infraestruturas no Parque de Merendas e no Parque de 
Caravanismo;  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.3 - Apreciação e deliberação sobre a criação de novos preços no Regulamento de 
Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais.  ------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

3.1 – Conhecimento ao Executivo sobre a 1.ª Revisão de Preços - Empreitada de Obras 
Públicas - "Complexo Multiusos - Campo das Eiras".  ---------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre a isenção de bilhetes de entrada no Cinema, no 
âmbito das comemorações do Dia Mundial da Criança;  ------------------------------------------  

4.2 – Apreciação e deliberação sobre a isenção das entradas nas Piscinas Municipais 
às famílias dos participantes da Prova de BTT em Santa Clara-a-Nova; -----------------------  

4.3 – Apreciação e deliberação sobre a isenção das entradas no Cinema às famílias dos 
participantes da Prova de BTT em Santa Clara-a-Nova; ------------------------------------------  

 4.4 – Apreciação e deliberação sobre as Proposta das Normas de Funcionamento do 
Espaço ATL/2022; ---------------------------------------------------------------------------------------  

4.5 – Apreciação e deliberação dos pedidos formalizados no âmbito do Regulamento 
que disciplina a realização de obras em habitações de indivíduos e agregados familiares 
mais desfavorecidos;  ------------------------------------------------------------------------------------  

4.6 – Apreciação e deliberação da candidatura para atribuição do apoio ao Incentivo 
à Natalidade e Apoio à família que não cumpre o Regulamento;--------------------------------  

 4.7 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS.  --------------------------------------------------------------------  

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA:  ---------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA: ---------------------------------------------  

1.6 – Apreciação e deliberação da Proposta do Sr. Presidente sobre a medida 
excecional a adotar relativamente à ocupação do espaço público com a instalação de 
esplanada sita nos Jardins dos Bombeiros. ----------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 

JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.8 – Apreciação e deliberação sobre a ata de decisão do júri, relativa à seleção de 
Jovens 2022 – 2.ª fase, no âmbito do Programa Ocupacional Municipal Temporária de 
Jovens, referente aos candidatos admitidos e respetivo preenchimento de vagas.  ---------  

Previamente ao início da reunião, a Senhora Vice-Presidente solicitou ao executivo que 
autorize a retificação à epígrafe 4.1, e onde se lê “4.1 – Apreciação e deliberação sobre a 
isenção de bilhetes de entrada no Cinema, no âmbito das comemorações do Dia Mundial 
da Criança;” se leia "4.1 – Apreciação e deliberação sobre isenções, no âmbito das 
comemorações do Dia Mundial da Criança; " -----------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal por unanimidade aprovou proceder à retificação solicitada. ---  
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I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção da Senhora Vice-Presidente da Câmara  -------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA DESTINADA 
AO PAGAMENTO DAS DESPESAS INERENTES À PROVA DE CICLISMO “ ALMODÔVAR 
CYCLING CHALLENGE”: ---------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou ao executivo que no âmbito da realização do 5.º 
Almodôvar Cycling Challenge, foi solicitado pela Associação SCV – Sport Ciclismo 
Almodôvar, apoio financeiro ao Município, o qual foi aprovado em reunião de Câmara de 
4 de maio de 2022. ---------------------------------------------------------------------------------------  

 Entre outros encargos financeiros, foram aprovados os inerentes ao policiamento da 
prova, realizado pela GNR e Brigada de Trânsito, com um valor estimado de €3.000,00 
(cabimento n.º 35860), ---------------------------------------------------------------------------------  

Nesse âmbito, dá conhecimento ao executivo que após a realização da prova esta 
prestação de serviços da GNR e Brigada de Trânsito teve um custo final de €5.400,36.  --  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 9.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO (PERMUTIVA) E 
ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2022:  ----------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da 9.ª Alteração Permutativa ao 
Orçamento e modificativa às Grandes Opções do Plano de 2022, que aprovou por seu Despacho 
de 20 de maio de 2022, em que o montante total da presente modificação orçamental é de 
€25.950,00, dos quais €24.950,00 são de natureza corrente e €1.000,00 de natureza capital.  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DEPOSIÇÃO DE LAMAS EM SOLO AGRICOLA NO 
CONCELHO DE ALMODOVAR: ---------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor do ofício remetido em 16 de maio 
de 2022 pela GNR sobre a deposição de lamas em solo agrícola no concelho de Almodôvar, 
através do qual informam que a EPNA se deslocou ao local para averiguações, tendo-lhes sido 
informado que não se trata de deposição de lamas mas sim de um composto orgânico e 
apresentaram uma declaração do Instituto Nacional de Investigação Agrária e Veterinária I.P., 
Guias de transporte e rótulo Biociclo de Beja. --------------------------------------------------------------  

Mais informou a EPNA que, após reunião com os Serviços Municipais, foi acordado que 
quando fossem detetadas novas descargas, se deslocariam ao local em conjunto, para uma 
nova avaliação e posterior contacto com as entidades competentes naquela matéria, no sentido 
de tentar solucionar a situação. -------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

IV - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – ORDEM DE SERVIÇO N.º01/VEREADOR/2022 
– APRECIAÇÃO DE PROJETOS DE ESPECIALIDADE: --------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor da Ordem de Serviço n.º 
01/VEREADOR/2022, exarada em 27 de maio de 2022, através da qual determina que a 
verificação da conformidade instrutória dos projetos de especialidade, entregues no âmbito de 
pedido de licenciamento de obras de edificação, seja efetuada pelos trabalhadores detentores 
da categoria de Assistente Técnico, afetos à Secção Administrativa de Obras Particulares da 
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Divisão de Obras, Serviços Urbanos e Gestão Territorial, de acordo com documento orientativo 
a emitir pelo Gabinete de Gestão Urbanística; --------------------------------------------------------------  

Que a presente Ordem de Serviço produza efeitos imediatos à data da sua assinatura, sendo 
aplicável aos projetos de especialidade entregues a partir do dia útil seguinte (inclusive) à data 
da presente Ordem de Serviço. --------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

V - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – DESPACHO N.º 72/2022 – NOMEAÇÃO DO GESTOR 
DE ENERGIA E RECURSOS ECO.AP 2030:  ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente deu conhecimento do teor do Despacho n.º 72/2022, exarado 
pelo Senhor Presidente, em 13 de maio de 2022, através do qual nomeia, para a função de 
Gestor de Energia e Recursos (GER) desta entidade o Engenheiro Técnico CLÁUDIO MIGUEL 

MESSIAS DO ESPÍRITO SANTO, titular de formação superior e com experiência ao nível da 
gestão e manutenção de edifícios e ao nível das compras públicas, atribuindo-lhe a função 
de promover e apoiar a implementação do ECO.AP 2030 nas instalações sob gestão ou 
utilização desta entidade.  ------------------------------------------------------------------------------  

Mais DETERMINOU que o técnico ora nomeado seja substituído nas suas faltas e 
impedimentos pelo Técnico Superior, Engenheiro NELSON RICARDO DIOGO SANTOS, Chefe da 
Unidade Orgânica de Gestão Ambiental, Higiene Pública e Espaços Verdes. -----------------  

O presente despacho produz efeitos imediatos e vigora enquanto perdurarem os 
pressupostos legais que determinam a sua elaboração.  -----------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e nada objetou.  ------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente questionou os membros do Executivo no 
sentido de saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os 
Senhores Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem 
do dia”, de 60 minutos, que foi utilizado.  ----------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo começou por referir que na reunião anterior ainda não 
tinha o cartaz da FACAL totalmente concluído mas que agora já está fechado e confirma-se os 
“Resistência” para Sexta-feira, os “Amor Electro” para Sábado e a “Sara Correia” no Domingo. 
Referiu ainda que haverá vários Grupos que farão a animação de Rua.  ------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se já têm esquema de segurança dos 
stands? Questionou também o que ficará dentro do recinto da “Casa do Povo”, onde estavam as 
viaturas da Câmara?  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que reuniu com a GNR tendo em conta que o 
evento se vai desenrolar nas ruas. A segurança já está a ser tratada entre a GNR e uma empresa 
de segurança.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

A feira descentraliza-se pelo centro da vila e ruas colaterais, rua da Constituição, no jardim 
dos Bombeiros com uma parte mais dedicada às crianças. Os stands institucionais ficarão na 
zona do Cineteatro onde será feita a inauguração da feira e toda a divulgação institucional da 
Câmara.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O segundo palco ficará voltado para a Rua do Convento para animação dos expositores e 
visitantes, haverá um Bar na Praça da República para apoio a estes concertos. --------------------  

Na rua da Constituição, junto à Biblioteca, ficará o Palco principal e 3 bares, bem como 5 
tasquinhas e 2 restaurantes. -----------------------------------------------------------------------------------  

Mais informou que foi solicitado pelo NERBE um local para exposição de máquinas 
agrícolas, que ficará posicionado junto ao Centro Comercial e de Transportes. --------------------  

Quanto ao recinto explicou que vai ficar tudo à cota do passeio. ----------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião questionou se vão abrir uma porta ou o muro vai 
desaparecer? ------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vereadora Ana Carmo explicou que o muro vai ser tirado. Aclarou que para 
aquela zona há um projeto chamado INOVAPARQUE e que a supressão do muro, poderemos 
dizer, que será já uma preparação que vem na sequência desse projeto.  ----------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que na sequência dessa decisão especial 
de utilizar o recinto junto da “Casa do Povo”, foi deslocada para o “Moinho” toda a logística e 
pessoal que havia ali e, segundo lhe transmitiram, essa deslocação não dá o mínimo de 
condições aos trabalhadores e eles sentem-se muito desconfortados. -------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente referiu que o assunto está a ser tratado. Explicou que foi 
criada uma sala no armazém para que os trabalhadores possam ter melhores condições, isto é, 
frigorífico, duches, casas de banho, etc. Referiu também que havia um problema com uns cabos 
de média tensão e está a ser resolvido. Estão a ser desenvolvidos todos os esforços para que os 
trabalhadores se sintam confortáveis.  ----------------------------------------------------------------------  

As mudanças são sempre difíceis de adaptação, estão a desencadear todos os esforços 
possíveis e, lembra que no recinto da “Casa do Povo” as condições também não eram as 
melhores. Temos que fazer o projeto de requalificação do Moinho, é um trabalho moroso, este 
projeto inclui área de lavagens, espaço social, espaço para materiais em trânsito, etc.  -----------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo reforçou que as mudanças por vezes criam resistências 
e estão a fazer o melhor possível para minimizar o desconforto dos trabalhadores. --------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que quando há uma decisão deste género 
há que ter muito cuidado e, tem de se dar pelo menos, condições iguais às que existiam.  -------  

Em 2012 tinham um projeto que a maioria entendeu não pôr em prática. O projeto estava 
acabado e ultrapassava um milhão de euros. Só não avançou porque na altura achou o 
orçamento muito elevado e pediu que revissem o projeto para tentar baixar o valor. Este 
projeto incluía as oficinas da Canalização, Eletricidade, Auto, esta que ainda está no mesmo 
sítio e está numa vergonha, Armazéns, Parque de Viaturas e a Área Social para os 
trabalhadores. Era um projeto completo que iria abranger todos os serviços exteriores. --------  

Disse que respeita a opinião da maioria, mas a opção de desistir de um projeto desta 
dimensão e importância e resolver comprar lotes, que já tinha vendido, não foi uma decisão 
acertada e passados nove anos não resolveu os problemas do Parque de viaturas, Oficinas, Área 
Social e mesmo o Armazém não reúne as condições necessárias.   ------------------------------------  

Agora com a FACAL estão a fazer esta deslocação e chama a atenção do executivo para esta 
falta de condições. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente relembrou que o projeto de requalificação do moinho 
abrange a Carpintaria, a Oficina Auto, tem um centro de lavagem de viaturas, sombreamento 
para a frota automóvel e vai permitir criar as condições necessárias. --------------------------------  

Continuando, o Senhor Vereador António Sebastião referiu que há uma questão com a 
qual ficou surpreso, e tem a ver com o Dia Mundial da Criança. ----------------------------------------  

Recebeu uma carta da Escola na qual solicitam autorização do encarregado de educação 
para a aluna ir ver uma peça de teatro, no âmbito do Inglês para o 1.º ciclo e exigem o 
pagamento de 3,50€.  --------------------------------------------------------------------------------------------  

Parece-lhe que a comunicação entre o Agrupamento e a Câmara deveria ser melhor. A 
Câmara tem uma verba alocada a este evento e deveria englobar esta despesa inerente ao 
teatro e não cobrarem aos miúdos.  --------------------------------------------------------------------------  

Acha estranho e admite que não tenha havido diálogo entre a Câmara e a Escola. ------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo começou por explicar que a comemoração do Dia 
Mundial da Criança vai ocorrer dia 3 e não dia 1 de junho porque a empresa que foi contratada 
teve um prolema e só pode vir sexta-feira dia 3. O Agrupamento e os professores foram 
informados deste impedimento e disseram não haver inconveniente e então avançou deste 
modo.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
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Recordou que a transferência de competências não trouxe para a Câmara a planificação das 
atividades letivas nem a parte pedagógica, essa parte é do Agrupamento Escolas. A Câmara não 
sabe nem pode interferir na organização das atividades da escola.  -----------------------------------  

Daquilo que sabe, esta peça de teatro foi agendada para maio e desmarcada, 
posteriormente foi agendada dia 1 de junho, data em que a empresa podia vir. Nesse âmbito o 
Agrupamento apenas questionou a Câmara se não haveria inconveniente ser dia 1 de junho e 
solicitou colaboração no transporte dos alunos, bem como disponibilização do Cineteatro 
Municipal. ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Se estão a cobrar dinheiro desconhece, isso é uma questão que a ultrapassa, o que foi 
pedido foi transporte e local e isso foi concedido. Não teve conhecimento, é uma questão 
interna do Agrupamento que não lhe foi comunicada. Trata-se de uma planificação pedagógica 
do Agrupamento.  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que a delegação de competências do ponto 
de vista pedagógico ficou na escola, mas o canal de comunicação devia ter existido, ficaria bem 
à Câmara, face às despesas que orçamentou para sinalizar este dia, suportar mais este gasto.  

O Agrupamento não colocou a questão e a Vereadora não adivinha mas a questão que se 
coloca é que tem de haver um canal de diálogo bastante forte. -----------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que não podemos ser totalmente conhecedores 
da execução pedagógica da Escola. Em Almodôvar apoiamos muito a escola, os alunos, e as 
famílias, ao contrário de outras localidades do nosso país. Os pais também têm de fazer parte 
desta equação, também têm que ter a sua quota-parte de responsabilidade, a Câmara estará ao 
lado dos alunos por forma a poder dar-lhes a melhor formação e, os apoios que temos com a 
educação são imensos. Por exemplo, nas visitas de estudo a parte que se pede aos encarregados 
de educação é mínima e se tiver escalão pode recorrer à Câmara ou ao Agrupamento para 
poderem ir à visita de estudo, mas tem de haver sempre uma parte da responsabilidade dos 
pais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião referiu que concorda que os pais tenham a sua 
responsabilidade mas, neste caso concreto, falamos do Dia Mundial da Criança.  ------------------  

Ainda bem que a autarquia pode financiar Associações que fazem atividades para eles, que 
nem são para a comunidade em geral e, quando assim é, no caso das crianças nem sequer tem 
discussão.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Compreende quando a Vereadora diz que não sabia e também não se trata de uma questão 
financeira mas, o cerne da questão está na falta de diálogo entre estas duas instituições.--------  

A Senhora Vice-Presidente relembrou que quando o Agrupamento nos questionou se 
haveria inconveniente em alterar a data de maio para o dia 1 de junho, poderia ter também 
pedido apoio financeiro e não o fez mas, até poderemos colaborar numa outra atividade 
porque afinal o dia da criança pode ser um dia qualquer.  -----------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo referiu que esta data foi uma coincidência porque como 
foi uma troca. Poderia ter sido num outro dia qualquer. -------------------------------------------------  

Referiu também que há um benéfico diálogo entre a Câmara e o Agrupamento o ano inteiro. 

Prosseguindo, o Senhor Vereador António Sebastião quis saber em que ponto se 
encontra a obra do Campo de Futebol em Santa Clara-a-Nova? Há oito meses que está tudo na 
mesma e quer saber se já houve transferência de verbas e quando vão avançar? Sabemos que 
as coisas acabam por ser feitas pela Câmara e gostaria de saber como está o assunto. -----------  

Solicitou novamente os documentos que pediu, na reunião anterior, sobre o ponto da 
situação das obras em curso no concelho e a listagem dos fundos permanentes, que ainda não 
lhe deram. Solicita também a relação com todas as despesas com a Volta ao Concelho. ----------  
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A Senhora Vice-Presidente relativamente ao Campo de Futebol solicitou informação ao 
Gabinete de Apoio às Freguesias que informou que tiveram uma reunião, e que o procedimento 
está prestes a iniciar.---------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 - MINUTA DE PROTOCOLO DE COOPERAÇÃO INSTITUCIONAL A CELEBRAR 
ENTRE O INSTITUTO DA HABITAÇÃO E DA REABILITAÇÃO URBANA, I.P., ALTO 
COMISSARIADO PARA AS MIGRAÇÕES, I.P. E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, NO 
ÂMBITO DO PROGRAMA "PORTA DE ENTRADA":  ---------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Minuta do Protocolo de 
Cooperação Institucional a celebrar entre o Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I.P., Alto Comissariado para as Migrações, I.P. e o Município de Almodôvar, bem 
como a informação n.º 5996, exarada em 27 de maio de 2022, cujos teores aqui se dão 
como totalmente reproduzidos e ficam arquivadas em pasta anexa ao livro de atas. ------  

Prosseguindo, explicou, nomeadamente, que a situação de conflito armado que se 
verifica na Ucrânia põe em sério risco milhões de cidadãos que vivem naquele país, 
conduzindo a uma crise humanitária em larga escala, que está já a originar o abandono 
de um número considerável de civis da Ucrânia, procurando refúgio em países dispostos 
a prestar-lhes acolhimento. ----------------------------------------------------------------------------   

O Estado Português através da Resolução do Conselho de Ministros n.º 29-A/2022, de 
1 de março, veio estabelecer os critérios específicos da concessão de proteção temporária 
a pessoas deslocadas da Ucrânia, em consequência dos recentes conflitos armados 
vividos naquele país.  ------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do disposto na citada Resolução, aos agregados a quem tenha sido 
concedida proteção temporária aplica-se o regime previsto no Decreto-Lei n.º 29/2018, 
de 4 de maio, na sua redação atual, que estabelece o Porta de Entrada - Programa de Apoio 
ao Alojamento Urgente, bem como a Portaria n.º 167/2018, de 12 de junho, na sua 
redação atual, com as necessárias adaptações.  ----------------------------------------------------  

Face ao exposto, o Município de Almodôvar, em virtude do referido movimento 
migratório, já sinalizou a disponibilidade para acolher até 6 agregados familiares dos 
identificados pelo A.C.M., I.P., e propôs a solução de alojamento a adotar.  -------------------  

Nesse seguimento, o presente Protocolo visa proceder ao enquadramento da 
cooperação operacional e técnica entre o I.H.R.U., I.P., e o Município, com vista à 
disponibilização de soluções habitacionais para até 6 agregados, com necessidade de 
alojamento resultante do movimento migratório despoletado pelo conflito na Ucrânia, 
que preenchem o requisito previsto na alínea c) do n.º 1 do Artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 
29/2018, de 4 de maio, e que, como tal, sejam sinalizados pelo ACM, I.P., ao IHRU, I.P. e 
ao Município.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Sobre a matéria o Senhor Vereador António Sebastião quis saber quem vai receber 
o dinheiro das rendas? Se o senhorio for uma pessoa externa à Câmara recebe 
diretamente a renda? ------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou se há algum estudo que permita saber quantas pessoas estão no nosso 
concelho e que pretendam continuar? ---------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente esclareceu que nos casos em que a Câmara é a senhoria 
recebe a Câmara e no caso das pessoas de fora recebem os donos das casas. ----------------  

Tal como referiu na reunião anterior alguns foram-se embora e ficaram cerca de 5 
pessoas que se estão a adaptar e estamos a tentar integrá-las. ---------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
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1.º - Aprovar a Minuta de Protocolo de Cooperação Institucional a celebrar entre 
o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., o Alto Comissariado para as 
Migrações, I.P. e o Município de Almodôvar, que tem por objeto o enquadramento da 
cooperação operacional e técnica entre o IHRU, I.P., e o Município, com vista à 
disponibilização de soluções habitacionais para até 6 (seis) agregados, com necessidade 
de alojamento resultante do movimento migratório despoletado por um conflito na 
Ucrânia, que preenchem o requisito previsto na alínea c) do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-
Lei n.º 29/2018, de 4 de maio, e que, como tal, sejam sinalizados pelo ACM, I.P., ao IHRU, 
I.P. e ao Município; ---------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar a celebração do Protocolo de Cooperação Institucional a celebrar 
entre o Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I.P., o Alto Comissariado para as 
Migrações, I.P. e o Município de Almodôvar, que tem por objeto o enquadramento da 
cooperação operacional e técnica entre o IHRU, I.P., e o Município, nos termos da Minuta 
presente em reunião de Câmara; ----------------------------------------------------------------------  

3.º - Conferir os poderes ao Senhor Presidente da Câmara Municipal, para outorgar 
o presente Protocolo de Cooperação Institucional em nome do Município de Almodôvar;  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.2 – PEDIDO DE APOIO FINANCEIRO FORMULADO PELA ASSOCIAÇÃO 
HUMANITÁRIA DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR PARA 
GRATIFICAÇÃO DAS EQUIPAS QUE INTEGRAM O DECIR 2022: ----------------------------   

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se igualmente à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora 
Vice-Presidente referiu também que tendo em conta que o seu marido pertence ao 
Quadro de Comando e não aos Corpos Sociais da Corporação, os interesses não colidirão 
com o estipulado nos art.ºs 69.º e 70.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, pelo que participará na 
apreciação e deliberação desta matéria. -------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente apresentou um ofício exarado em 05 de 
maio de 2022, pela Associação Humanitária de Bombeiros Voluntários de Almodôvar, 
cujo teor se dá aqui como integralmente reproduzido e através do qual solicita e fundamenta 
um pedido de apoio financeiro para fazer face às despesas inerentes ao dispositivo de 
combate a incêndios rurais (DECIR) em que os CB’s são contemplados com equipas de 
combate a incêndios rurais (ECIN) composta por 5 elementos cada, e de logística e apoio 
ao combate (ELAC), compostas por 2 elementos cada, bem como um elemento do 
comando, perfazendo um total de 8 operacionais em permanência 24 horas por dia, no 
período que vai de 15 de maio a 15 de outubro de 2022. ----------------------------------------  

Face ao exposto, solicita que o executivo delibere aprove um apoio de 20,00€ por cada 
operacional, com um total de 154 dias, perfazendo o montante global de 24.640,00€. ---  

O Senhor Vereador António Sebastião quis chamar a atenção para uma questão que 
lhe foi colocada. Os Bombeiros têm um salão enorme que arrendam ao Karaté e o espaço 
parece “abandonado” sem manutenção, com umas casas de banho muito desgastadas. 
Não sabe se estão a passar por uma crise financeira mas merecia que dessem um olhar 
sobre a questão. ------------------------------------------------------------------------------------------  
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O Senhor Vereador João Pereira explicou que têm tido outras prioridades, 
nomeadamente, as camaratas femininas, a sala de formação etc. e a situação financeira 
até é estável. Quanto ao salão poderão verificar porque até pode tratar-se de pequenas 
reparações que se podem fazer de imediato. Desconhecia a situação mas se está alugado 
tem de ter as mínimas condições. ---------------------------------------------------------------------   

QUÓRUM - O Senhor Vereador João Pereira saiu da sala. ----------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: - ------  
1º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de €24.640,00 (vinte e quatro 

mil seiscentos e quarenta euros), para a Associação Humanitária de Bombeiros 
Voluntários de Almodôvar, destinados a apoiar as equipas que integram o DECIR 2022, 
nos termos e com os fundamentos constantes no pedido formulado pelos Bombeiros; ---  

2.° - Que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
financeira sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação 
económica: 04.07.01 e compromisso n.º 78969; -------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.3 - REVOGAÇÃO DO PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE A ASSOCIAÇÃO 
DIGNITUDE E O MUNICÍPIO DE ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DO “PROGRAMA ABEM: 
REDE SOLIDÁRIA DO MEDICAMENTO":  ----------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente introduziu a mate ria e apresentou a Proposta n.º 
75/2022, exarada em 31 de maio de 2022, cujo teor se transcreve: ---------------------------  

“PROPOSTA N.º 75/2022  -----------------------------------------------------------------------------------------------  
REVOGAÇÃO DO PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE ASSOCIAÇÃO DIGNITUDE E O MUNICÍPIO DE 
ALMODÔVAR, NO ÂMBITO DO “PROGRAMA ABEM: REDE SOLIDÁRIA DO MEDICAMENTO" -------------  
Considerando que:  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- O Município de Almodôvar, no seguimento da sua matriz social, associou-se à Associação Dignitude 
e contribuiu para o desenvolvimento do Programa abem: Rede Solidária do Medicamento, tendo 
celebrado a 01 de outubro de 2018, um Protocolo de Colaboração, vigorando a partir de 01 de janeiro 
de 2019;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- Este protocolo permitiu um acesso mais fácil e universal aos medicamentos, prescritos em receita 
médica e comparticipados pelo SNS (Serviço Nacional de Saúde) por parte dos munícipes 
referenciados pela autarquia, comprometendo-se o Município de Almodôvar a financiar, anualmente 
em 100€, por cada beneficiário;  ----------------------------------------------------------------------------------------  
- O supramencionado protocolo foi alvo de alterações de clausurado, tendo-se atualização ao 
contributo financeiro no valor máximo de até 30.000,00 € (trinta mil euros), o que permitia sinalizar 
até 300 beneficiários ativos;  --------------------------------------------------------------------------------------------  
- Em sede de reuniões de trabalho ocorridas em 2022, a Associação Dignitude apresentou uma 
proposta de alteração de critérios de referenciação e consequente nova modalidade de protocolo, 
designado por Protocolo Dignitude +, na qual se verifica os seguintes pontos de relevância:  ------------  
 

 
Entidade 

 
Competências 

Município de 
Almodôvar 

 

- Define as regras do apoio - % de comparticipação, seleção de produtos de saúde 
abrangidos, plafond no cartão, duração do apoio, entre outos;  
- Assegura o remanescente da comparticipação à farmácia, através da Associação 
Nacional de Farmácias;  
- Identificação de beneficiários, de acordo com a definição de condição de recursos  
- Responsável pela emissão e design dos cartões de beneficiário é da responsabilidade 
da Autarquia.  
- Realiza um donativo único inicial de 500 euros para suportar o desenvolvimento 
dos Programas na Plataforma Dignitude, bem como um donativo mensal de 3% do 
montante das comparticipações faturadas;  
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Associação 
Dignitude 

 

 
- Efetua a validação on-line de beneficiários através da Plataforma Dignitude;  
- Efetua a validação (conferência automática) das comparticipações através da 
Plataforma Dignitude – Comparticipação feita aos beneficiários no momento da 
dispensa;  
- Permite a consulta de movimentos e faturas pelo Autarquia através da Plataforma 
Dignitude;  
- Apoio na implementação/criação de programas de incentivo à natalidade, apoio a 
utentes ou outros de índole idêntica;  
 

- De acordo com a informação do Gabinete de Ação Social, decorrente de reuniões tidas com a 
Associação de Dignitude, a “nova proposta pressupõe incluir munícipes cujos rendimentos mensais 
sejam igual ou inferiores a 221.60€ (50% do IAS 443.20€) ”;  ---------------------------------------------------  
- Dos atuais 235 beneficiários ativos no Cartão ABEM, eventualmente apenas 8 seriam legíveis 
na integração da nova proposta;  -----------------------------------------------------------------------------------  
- O número diminuto de beneficiários elegíveis e a complexidade do processo de faturação, envolvendo 
relações de gestão financeira e contabilística com diversas entidades terceiras;  ---------------------------  
- A faculdade atribuída ao Município de Almodôvar de definição das regras de comparticipação 
“colide” com a política local já implementada pelo Regulamento do Cartão “Almodôvar Solidário”, o 
que levaria à inexistência de uniformização de critérios em programas de caráter idêntico;  -----------  
- A inexistência de interesse, por parte do Município de Almodôvar, no apoio facultado pela Associação 
Dignitude, na implementação e definição de políticas de cariz social, pois a própria autarquia já 
promove as medidas que entendem por necessárias em matéria de ação social;  ---------------------------  
- O Município de Almodôvar demonstrou interesse em manter a colaboração firmada através do 
Protocolo de Colaboração, celebrado a 01 de outubro de 2018, no âmbito do Programa abem: Rede 
Solidária do Medicamento, não tendo a Associação Dignitude apresentando disponibilidade para tal;  
- Os beneficiários do Cartão abem mantêm os direitos atribuídos até ao período em que se deveria 
concretizar a respetiva renovação;  ------------------------------------------------------------------------------------  
PROPONHO que a Câmara Municipal delibere:  -----------------------------------------------------------------  
1. Aprovar a revogação do Protocolo de Colaboração, celebrado a 01 de outubro de 2018, incluindo 
as respetivas alterações, entre a Associação Dignitude e o Município de Almodôvar, no âmbito do 
Programa abem: Rede Solidária do Medicamento, com efeitos a partir de 01 de junho de 2022 
(inclusive);  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
2. Aprovar que o fechas de contas entre o Município de Almodôvar e a Associação Dignitude seja feito 
no mês de junho, através do envio da relação-resumo referente ao mês de maio de 2022;  ---------------  
3. Determinar aos competentes Serviços Municipais a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes de integração dos beneficiários no Cartão “Almodôvar 
Solidário”, após a caducidade do Cartão abem;  ----------------------------------------------------------------  
4. Que nos termos do Artigo 57.º n.º 3 da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a deliberação que 
recair sobre a presente Proposta seja aprovada em minuta. “ ---------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião disse que concorda com esta revogação, aliás 
porque considera que os utentes integrados neste programa foram prejudicados porque 
só eram comparticipados os medicamentos genéricos e quem optasse pelos outros 
medicamentos tinha de os pagar.  ---------------------------------------------------------------------  

Agora há que mudar estes utentes para o Cartão Almodôvar Solidário e o importante 
é que as pessoas não fiquem prejudicadas. ---------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente explicou que este conjunto de pessoas que faziam parte 
do “Cartão abem”, quando tinham o Cartão Almodôvar solidário, em maio já tinham o seu 
plafond gasto pelo que esta opção foi a melhor para esses utentes.  ---------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou: - ------  
1.º - Aprovar a revogação do Protocolo de Colaboração, celebrado a 01 de outubro 

de 2018, incluindo as respetivas alterações, entre a Associação Dignitude e o Município 
de Almodôvar, no âmbito do Programa abem: Rede Solidária do Medicamento, com 
efeitos a partir de 01 de junho de 2022 (inclusive);  ----------------------------------------------  
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2.º - Aprovar que o fecho de contas entre o Município de Almodôvar e a Associação 
Dignitude seja feito no mês de junho, através do envio da relação-resumo referente ao 
mês de maio de 2022;  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Determinar aos competentes Serviços Municipais a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à integração dos 
beneficiários no Cartão “Almodôvar Solidário”, após a caducidade do Cartão abem;  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – PEDIDO DE COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA EXTRAORDINÁRIA, 

FORMULADO PELO GRUPO “OS AMIGOS” DO ROSÁRIO, COM VISTA A APOIAR AS 

SUAS ATIVIDADES: -------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação um pedido exarado pelo Grupo 
Coral “Os Amigos” do Rosário, acompanhado da Proposta n.º 71/2022, exarada em 31 de 
maio, que faz parte integrante do livro anexo às atas e dá-se aqui como totalmente 
reproduzida, através da qual propõe a atribuição de uma comparticipação financeira, a 
título excecional, no montante de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para o Grupo 
Coral “Os Amigos” do Rosário, destinada a satisfazer as despesas inerentes à aquisição de 
novo fardamento e pagamento do ensaiador. ------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------------  
1º - Aprovar, a atribuição de uma comparticipação financeira, a título extraordinário 

no montante de €2.000,00 (dois mil euros), a transferir para o Grupo Coral “Os Amigos” do 
Rosário, destinada a satisfazer as despesas inerentes à aquisição de novo fardamento e 
pagamento do ensaiador; -------------------------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar que os encargos emergentes da atribuição da presente comparticipação 
sejam suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04.07.01 e 
compromisso n.º 78922; -------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.5 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA 

N.º 69/2022, exarada em 27 de maio de 2022, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a atribuição das 
comparticipações financeiras às seguintes entidades legalmente existente no concelho, 
destinadas a apoiar as atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, 
cultural, desportiva, recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de Amortização 

da Comparticipação 
Cabimento/ 

Compromisso 

Moto Clube de Almodôvar €1650.00 1 Tranche Compromisso n.º 36144 

Clube Columbófilo Asas Almodôvar €1650.00 1 Tranche Compromisso n.º 36143 

Clube Karaté de Almodôvar €2950.00 1 Tranche Compromisso n.º 36142  

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração do 
competente Protocolo, com a presente entidade e para o ano de 2022.  -----------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
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1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descritas na PROPOSTA N.º 

69/2022, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinado o respetivo Protocolo;  ----------------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração do competente Protocolo, com a entidade em apreço e para o ano 
de 2022;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.6 – PROPOSTA DO SR. PRESIDENTE SOBRE A MEDIDA EXCECIONAL A ADOTAR 
RELATIVAMENTE À OCUPAÇÃO DO ESPAÇO PÚBLICO COM A INSTALAÇÃO DE 
ESPLANADA SITA NOS JARDINS DOS BOMBEIROS: --------------------------------------------  

A Câmara Municipal, sob a Proposta da Senhora Vice-Presidente deliberou, Retirar da 
Ordem de trabalhos a matéria em referência, tendo em consideração que a mesma não se 
conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de Câmara. ---------------------  

2 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

2.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------   

2.1.1 - APROVAÇÃO DA ATA N.º 11/2022, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA 
NO DIA 18 DE MAIO DE 2022: -----------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 11/2022, de 
18 de maio, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do Executivo, 
sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   -----------------------------------------  

2.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

2.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA:  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia trinta e um 
de maio de dois mil e vinte e dois, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.788.634,91 (um milhão, setecentos e oitenta e oito 
mil, seiscentos e trinta e quatro euros e noventa e um cêntimos) e ainda das Operações não 
Orçamentais, que, àquela data, apresentava o saldo de €588.538,50 (quinhentos e oitenta e 
oito mil, quinhentos e trinta e oito euros e cinquenta cêntimos) perfazendo, assim, um total de 
disponibilidades no valor de €2.377.173,41 (dois milhões, trezentos e setenta e sete mil, 
cento e setenta e três euros e quarenta e um cêntimos). -------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

2.2.2 - ABERTURA DE UMA CONTA BANCÁRIA ESPECÍFICA, EXCLUSIVAMENTE 
DESTINADA AO DEPÓSITO DOS MONTANTES RESPEITANTES À EMPREITADA DE 
OBRAS PÚBLICAS – REFORÇO DE INFRAESTRUTURAS NO PARQUE DE MERENDAS E 
NO PARQUE DE CARAVANISMO:  -------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 67/2022, exarada 
em 27 de maio de 2022, através da qual se propõe que o executivo aprove, nos termos do 
disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do POCAL, a abertura de uma Conta 
Bancária específica, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, no âmbito da Empreitada 
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em apreço, devidos ao Adjudicatário, que aqui se dá como totalmente reproduzida e fica 
arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas.  ---------------------------------------------  

Apreciado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou: ---------------------------  
1.º - Aprovar, nos termos do disposto no ponto 2.9.10.1.2. do regime jurídico do 

POCAL, a abertura de uma Conta Bancária específica, titulada pela Autarquia - na Caixa 
Geral de Depósitos, exclusivamente destinada ao depósito dos montantes 
correspondentes a 5% de cada um dos pagamentos parciais, para reforço de caução, no 
âmbito da Empreitada de Obras Públicas – Reforço de Infraestruturas no Parque de 
Merendas e no Parque de Caravanismo;  ------------------------------------------------------------  

2.º - Aprovar que o Serviço de Tesouraria proceda à transferência dos valores retidos 
a título de reforço de caução da empreitada em apreço, para a Conta que por esta decisão 
será constituída;  -----------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

2.2.3 - CRIAÇÃO DE NOVOS PREÇOS NO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇA DE OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS.  ----------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou a informação n.º 5512, exarada a 23 de maio 
de 2022, pelo Gabinete de Planeamento e Gestão Financeira, cujo teor se transcreve:  ----  

“INFORMAÇÃO  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Assunto: Criação de novos Preços – Aluguer de cadeiras nas Piscinas Descobertas e 
utilização dos Campos de Ténis -----------------------------------------------------------------------  

No seguimento do assunto supra referido cumpre-me informar V. Exa do seguinte:  ------------------  
Através da informação n.º 5512, de 23 de maio de 2022, elaborada pela técnica superior, Ana 

Dolores, foi proposto uma alteração à Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais 
para criação de preços para aluguer de cadeiras nas Piscinas Descobertas e alteração aos preços 
constantes na tabela em vigor sobre a utilização dos Campos de Ténis. ---------------------------------------  

Nestes termos, elaborou-se a presente proposta e respetivas fichas de custeio para a integração 
na Tabela de Liquidação e Cobrança de Outras Receitas Municipais em vigor, dos preços referentes ao 
aluguer de cadeiras durante a época balnear e alteração dos preços a praticar com a utilização dos 
campos de ténis.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Os preços criados para o aluguer de cadeiras, por um dia, com o valor unitário de €1,00 e para o 
aluguer por meio dia com o valor de €0,50 a unidade. ------------------------------------------------------------  

No que respeita à utilização dos Campos de Ténis, foram abolidas as alíneas a), b) e c) do artigo 
28.º do Capitulo IX – Exploração de Bens de Utilidade Pública e foram criados novos preços para as 
alíneas a) e b) para utilização de 1 campo de ténis durante 1 hora - grátis quando utilizado sem 
recurso a iluminação e €5,10 por 1 h de utilização, quando houver recurso a iluminação.  --------------  

Propõe-se a integração dos novos preços na tabela em vigor e a criação das seguintes alíneas:  ---  
Capitulo IX – Exploração de Bens de Utilidade Pública  --------------------------------------------------  
Artigo 27.º – Piscinas Municipais:  -----------------------------------------------------------------------------  
Número 2 – Piscinas Descobertas: ---------------------------------------------------------------------------------  
Alínea d) Aluguer de cadeiras  -----------------------------------------------------------------------------------  
Alínea d1) Aluguer por 1 dia……………………………………………………………………………..………….€1,00  
Alínea d2) Aluguer por meio dia…………………………………………………………………………………..€0,50 
Artigo 28.º – Campos de Ténis (1hoara de utilização):  --------------------------------------------------  
Alínea a) utilização de 1 campo de ténis sem recurso a iluminação…………………………….Grátis  
Alínea b) utilização de 1 campo de ténis com recurso a iluminação……………………….…….€5,10  
Anexa –se as fichas de custeio à presente informação.  -------------------------------------------------------  
Submetem-se à consideração superior as presentes propostas de preços e respetivas fichas de 

custeio.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Vereador António Sebastião propôs que onde se lê meio-dia se coloque 
também fração para que não haja dúvidas posteriormente, uma vez que podem querer 
alugar as cadeiras apenas por uma hora, ficando assim, salvaguardada a situação se 
colocarmos meio-dia/fração. --------------------------------------------------------------------------  
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A Proposta foi aceite por unanimidade.  -----------------------------------------------------  

Analisada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º - Aprovar, nos termos e com os fundamentos constantes na ficha de custeio e, 

cujo documento original fica arquivado em pasta anexa ao presente livro de atas, 
conjugado com o disposto no artigo 33.º n.º 1 alínea e) do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, o aditamento à Tabela de Outras Receitas Municipais, anexa ao 
Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, de 
novos preços, a concretizar através do Capitulo IX – Exploração de Bens de Utilidade 
Pública, artigo 27.º – Piscinas Municipais, número 2 – Piscinas Descobertas, nos 
seguintes termos: ----------------------------------------------------------------------------------------  

Alínea d) Aluguer de cadeiras  ---------------------------------------------------------------------  
Alínea d1) Aluguer por 1 dia………………………………………………………………..………….€1,00  
Alínea d2) Aluguer por meio dia/fração …………………………………………………………..€0,50 

E artigo 28.º – Campos de Ténis (1hora de utilização), nos seguintes termos: ---------  
Alínea a) utilização de 1 campo de ténis sem recurso a iluminação…………………….Grátis  
Alínea b) utilização de 1 campo de ténis com recurso a iluminação…………….…….€5,10  
2.º - Que o presente aditamento à Tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e 

Cobrança de Taxas e Outras Receitas Municipais, entre em vigor no dia seguinte à 
presente deliberação; -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar a publicitação do referido aditamento, por edital nos locais de estilo e 
inserido na página eletrónica da Câmara Municipal;  ---------------------------------------------  

4.º - Aprovar que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
das deliberações dos órgãos que recaiu sobre a presente proposta; ---------------------------  

5.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------  

3. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

3.1 – CONHECIMENTO AO EXECUTIVO SOBRE A 1.ª REVISÃO DE PREÇOS - 
EMPREITADA DE OBRAS PÚBLICAS - "COMPLEXO MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS":  

A Senhora Vice-Presidente apresentou ao executivo a informação n.º 5138, exarada 
em 20 de maio de 2022, pelo Chefe da DODUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo conteúdo se 
dá aqui como integralmente reproduzido, para todos os devidos e legais efeitos e, através 
do qual é dado CONHECIMENTO DO CÁLCULO DA 1.ª REVISÃO DE PREÇOS DA EMPREITADA 

“COMPLEXO MULTIUSOS – CAMPO DAS EIRAS”, cujo empreiteiro geral é a empresa Indugal 
Construções, SA, com Contrato de Empreitada datado de 28/12/2020 e Auto de 
Consignação datado de 28/04/2021.  ----------------------------------------------------------------  

O cálculo da 1.ª Revisão de Preços tem o valor de 57.843,12€ + IVA. --------------------  
Deu ainda conhecimento que empreiteiro geral após análise ao cálculo da 1.ª Revisão 

de Preços informou que aceitava o cálculo, tendo sido o valor respetivamente 
cabimentado pelos serviços da DAF com n.º Sequencial: 78724, aguardando-se a 
respetiva fatura com o valor aceite. ------------------------------------------------------------------  

A Câmara Municipal tomou o devido conhecimento sobre o cálculo da 1.ª Revisão 
de Preços da Empreitada “Complexo Multiusos – Campo Das Eiras”. --------------------------  

4. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

4.1 – ISENÇÕES NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES DO DIA MUNDIAL DA 
CRIANÇA:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
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A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 72/2022, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, 
através da qual propõe que o executivo delibere aprovar a oferta de 15 refeições na 
cantina escolar, para Staff do Circo, bem como isenção do valor dos ingressos nas 3 
sessões de cinema programadas, no âmbito das comemorações do Dia Mundial da 
Criança. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no 
n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a oferta das 15 refeições fornecidas no refeitório da EB 2,3/S de 
Almodôvar, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 72/2022; -----  

2.º - Aprovar a isenção do valor dos ingressos para 3 sessões de cinema 
programadas para as crianças do Agrupamento de Escolas do concelho nos termos e com 
os fundamentos constantes na Proposta n.º 72/2022; -------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

4.2 – ISENÇÃO DAS ENTRADAS NAS PISCINAS MUNICIPAIS ÀS FAMÍLIAS DOS 
PARTICIPANTES DA PROVA DE BTT EM SANTA CLARA-A-NOVA: -------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 74/2022, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---- 

Prosseguindo, explicou, designadamente, que a Associação “Os Amigos da Bike” de 
Santa Clara-a-Nova irá realizar no próximo dia 12 de junho a Prova BTT - “Amigos da Bike 
– Rota do Mel e do Medronho”.  ----------------------------------------------------------------------- 

A realização desta prova prevê a vinda de muitos participantes e de acompanhantes, 
sendo um forte meio de promoção do concelho e que poderá constituir uma forma de 
recuperação da economia local. -----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar a isenção do valor dos 
ingressos nas Piscinas Municipais, nos dias 10, 11 e 12 de junho, sendo que cada atleta 
inscrito poderá levar 3 acompanhantes. ------------------------------------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no 
n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a isenção do valor dos ingressos nas Piscinas Municipais, nos dias 
10, 11 e 12 de junho, sendo que cada atleta inscrito, na prova BTT, poderá levar 3 
acompanhantes, nos termos e com os fundamentos constantes na Proposta n.º 
74/2022; ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

4.3 – ISENÇÃO DAS ENTRADAS NO CINEMA ÀS FAMÍLIAS DOS PARTICIPANTES 
DA PROVA DE BTT EM SANTA CLARA-A-NOVA: ------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 74/2022, que aqui 
se dá como totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas. ---- 

Prosseguindo, explicou, designadamente, que a Associação “Os Amigos da Bike” de 
Santa Clara-a-Nova irá realizar no próximo dia 12 de junho a Prova BTT - “Amigos da Bike 
– Rota do Mel e do Medronho”.  ----------------------------------------------------------------------- 
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A realização desta prova prevê a vinda de muitos participantes e de acompanhantes, 
sendo um forte meio de promoção do concelho e que poderá constituir uma forma de 
recuperação da economia local. -----------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, propõe que o executivo delibere aprovar a isenção do valor dos 
ingressos no cineteatro, onde serão passadas duas sessões de cinema, no dia 11 de junho, 
sendo que cada atleta inscrito poderá levar 3 acompanhantes. --------------------------------- 

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, no uso da competência conferida no 
n.º 7 do artigo 5.º do Regulamento de Liquidação e Cobrança de Taxas e Outras Receitas 
Municipais, por unanimidade deliberou: --------------------------------------------------------- 

1.º - Aprovar a isenção do valor dos ingressos no Cineteatro, onde serão passadas 
duas sessões de cinema, às 16:00 horas e às 21:30 horas, no dia 11 de junho, sendo que 
cada atleta inscrito na prova BTT, poderá levar 3 acompanhantes, nos termos e com os 
fundamentos constantes na Proposta n.º 74/2022; -----------------------------------------------  

2.º -Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que 
recaiu sobre a presente matéria;  -----------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta. ---------------------------------------- 

4.4 – PROPOSTA DAS NORMAS DE FUNCIONAMENTO DO ESPAÇO ATL/2022:  ---  

A Senhora Vice-Presidente apresentou as Normas de Funcionamento do Espaço 
ATL – 2022, as quais estabelecem as condições gerais de funcionamento do espaço ATL 
(Atividades de Tempos Livres) promovido pelo Município de Almodôvar, tendo, por isso, 
a sua vigência circunscrita ao espaço temporal que decorre entre o momento da respetiva 
aprovação pelo órgão competente (Câmara Municipal) e o dia 02 de setembro de 2022, 
bem como uma informação exarada em 24 de maio de 2022, pelo Gabinete Jurídico e de 
Auditoria, que fazem parte integrante do livro anexo às atas e cujos teores aqui se dão 
como totalmente reproduzidos.  ----------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Ana Carmo fez a apresentação do Processo referindo, 
designadamente, que estas Normas são na sua essência iguais às do ano anterior. --------  

Haverá um espaço ATL em Santa Clara-a-Nova, na Aldeia dos Fernandes e no Rosário 
e destina-se a crianças residentes nessas freguesia e/ou que frequentem a EB1/Pré-
escolar, com idades compreendidas entre os 3 anos e os 10 anos de idade. ------------------   

O programa será organizado em apenas 1 turno, por um período quinzenal. O turno 
será organizado em apenas 1 grupo, com capacidade para um máximo de 20 crianças. -  

Mais referiu que os turnos das aldeias têm datas distintas e foi marcado depois de 
auscultados alguns pais. Estes espaços vão funcionar com recurso aos funcionários do 
Município.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Informou que uma das atividades que têm programado é a ida às piscinas onde 
permanecerão 2 dias inteiros e farão um picnic.  --------------------------------------------------  

Mais referiu que o ano passado foi um ano piloto, correu bem e este ano vai-se repetir. 
Prosseguindo, referiu que o espaço ATL de Almodôvar destina-se a crianças 

residentes na União de Freguesias de Almodôvar e Graça dos Padrões e/ou que 
frequentem a EB1/Pré-escolar de Almodôvar, com idades compreendidas entre os 3 anos 
e os 10 anos de idade.   ----------------------------------------------------------------------------------  

 Funcionará no período compreendido entre 11 de julho e 02 de setembro, entre as 
09:00 horas e as 17:00 horas, em instalações do Município de Almodôvar. Para a faixa 
dos 3 aos 6 anos ocorrerá em agosto, pois a AAF (resposta do Jardim de Infância de 
Almodôvar) termina no final de julho ----------------------------------------------------------------  

O programa será organizado em 4 turnos, por um período quinzenal cada. Cada turno 
será organizado em dois ou três grupos, cada um com capacidade para um máximo de 20 
crianças:  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  
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- Grupo 01 – crianças na faixa etária dos 03 anos aos 06 anos (com frequência do pré-
escolar);  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Grupo 02 – crianças na faixa etária dos 06 anos (com frequência do 1.º Ciclo) aos 10 
anos.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

As normas de funcionamento do ATL fazem parte integrante do livro anexo às atas e 
dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  -------------------------------------------------------  

Analisada a matéria, o Executivo, nos termos do disposto no artigo 33 n.º 1 alíneas k) 
e u) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, por unanimidade, deliberou:  ------------------------------  

1º - Aprovar as Normas que se destinam a regular o funcionamento do espaço ATL 
promovido pela Câmara Municipal de Almodôvar, nos termos e com os fundamentos na 
informação prestada pelos serviços;  -----------------------------------------------------------------  

2º - Aprovar os encargos financeiros, decorrentes da realização desta iniciativa;  --  
3.º - Aprovar que sejam publicitadas por edital a entrada em vigor das normas de 

funcionamento do espaço ATL – 2022, e publicadas na página eletrónica do município;  
4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.5 – PEDIDOS FORMALIZADOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO QUE DISCIPLINA 
A REALIZAÇÃO DE OBRAS EM HABITAÇÕES DE INDIVÍDUOS E AGREGADOS 
FAMILIARES MAIS DESFAVORECIDOS:  -----------------------------------------------------------  

Foi presente o seguinte processo de candidatura: ---------------------------------------------  
- Processo n.º 2022/650.10.103/11, acompanhado do respetivo auto de vistoria, o 

qual refere os trabalhos a desenvolver, de forma a melhorar as condições de 
habitabilidade e salubridade da habitação. ---------------------------------------------------------  

Em anexo ao auto de vistoria, os peritos anexam o mapa de trabalhos necessa rios a  
realizaça o das obras, bem como o respetivo orçamento, no valor de €3.252,70.  -----------------  

Da aplicaça o da fo rmula, aprovada em reunia o de 13.AGO.2003, a requerente recebera  a 
comparticipaça o municipal no valor de €2.236,13 (dois mil, duzentos e trinta e seis euros e 
treze ce ntimos). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  --------------------------  
1º Aprovar a comparticipação dos encargos resultantes da execução das obras no 

imóvel do requerente com processo n.º 2022/650.10.103/11; ---------------------------------  
2.° - Que os encargos decorrentes da presente atribuição sejam suportados através da 

rubrica orçamental, com classificação económica: 080802 e compromissos n.º 78858;  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.6 – CANDIDATURA PARA ATRIBUIÇÃO DO APOIO AO INCENTIVO À 
NATALIDADE E APOIO À FAMÍLIA QUE NÃO CUMPRE O REGULAMENTO: --------------  

A Senhora Vice-Presidente apresentou o processo n.º 2020/650.10.300/56, bem como 
os restantes documentos que o suportam e, explicou, que a requerente na o cumpre o definido 
no n° 4 do artigo 8 do Regulamento de Incentivo a  Natalidade e Apoio a  Famí lia, uma vez que 
entregou as faturas do me s de abril, de acordo com o estipulado, isto e , na o foram entregues 
ate  ao dia 9 de maio. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Face ao exposto, e tendo em apreço a factualidade dada a conhecer pela requerente no 
requerimento apresentado e nos termos e com os fundamentos prestados pelos serviços 
propo e que o executivo delibere aprovar que seja atribuí do o subsí dio de Incentivo a  
Natalidade, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do Regulamento de Incentivo a  Natalidade e Apoio 
a  Famí lia. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ----------------------------------  
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1.º - Aprovar, a título excecional, o pagamento da faturação referente ao mês de abril 

de 2022, apresentada fora do prazo estipulado, nos termos do n.º 3 do artigo 5.º do 

Regulamento de Incentivo à Natalidade e Apoio à Família, à requerente com o processo 

n.º 2020/650.10.300/56, no montante de €30,00. ----------------------------------------------  

2.º - Aprovar que seja determinado aos competentes serviços a adoça o dos legais 
procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes a  cabal e integral execuça o da 
deliberaça o camara ria que recaiu sobre a proposta;------------------------------------------------------  
3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

4.7 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 70/2022, exarada em 
30 de maio, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar a seguinte candidatura:  ---  

- Candidatura GASP-FES, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, sobre o 
pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com o processo n.º 
2022/650.10.103/69, para a despesa de aquisição de prótese auditiva, no valor total de 
€286,20 (duzentos e oitenta e seis euros e vinte cêntimos), dividido em duas tranches de 
€143,10 (cento e quarenta e três euros e dez cêntimos);  -----------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1º Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com a candidatura, 

n.º 2022/650.10.103/69, apresentada no âmbito do Regulamento do Fundo de Emergência 
Social e nos termos da Proposta n.º 70/2022;  -------------------------------------------------------------  

2º Aprovar que os encargos decorrentes da presente comparticipação sejam suportados 
através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202 e compromisso n.º 
78892;   -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º Aprovar que o beneficiário apresente os documentos comprovativos das despesas, no 
Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ---------------------------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

4.8 – ATA DE DECISÃO DO JÚRI, RELATIVA À SELEÇÃO DE JOVENS 2022 – 2.ª 
FASE, NO ÂMBITO DO PROGRAMA OCUPACIONAL MUNICIPAL TEMPORÁRIA DE 
JOVENS, REFERENTE AOS CANDIDATOS ADMITIDOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS:  -----------------------------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, a Senhora Vereadora 
Ana Carmo, nos termos do nº 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código. ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, a Senhora Vice-Presidente submeteu a  apreciaça o a ata do ju ri do 
procedimento de ordenaça o de candidaturas, exarada em 27 de maio de 2022. ------------  

Prosseguindo, explicou que apo s ana lise das candidaturas, por parte do ju ri, existem 
treze (13) candidaturas que cumprem todos os requisitos, dez (10) candidaturas que 
cumprem todos os requisitos mas, cujos candidatos devera o completar os 18 anos no 
decorrer do programa e, uma (1) candidatura que cumpre todos os requisitos mas deu 
entrada fora do prazo estipulado. ---------------------------------------------------------------------  
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Quanto aos candidatos que cumprem todos os requisitos, bem como a quele que se 
candidatou fora do prazo estipulado mas cumpre todos os requisitos, propo e que o 
executivo aprove a sua admissa o ao Programa.  ----------------------------------------------------  

Relativamente aos candidatos que ainda ira o fazer os 18 anos, o Regulamento na o 
especifica se tem de ser antes de começar o programa ou podera o completar os 18 anos 
durante o programa, como e  o caso dos candidatos agora em ana lise, pelo que sendo 
omisso compete a  Ca mara decidir.   -------------------------------------------------------------------  

Continuando, referiu que deram entrada 24 inscrições e nos termos da proposta n.º 
02/2022, aprovada em reunia o de Ca mara de 5 de janeiro de 2022, este programa de 
Ocupação Municipal Temporária de Jovens, fixou um máximo de 20 jovens, a admitir no 
ano de 2022, para cada uma das fases (1.ª e 2.ª). --------------------------------------------------  

Nestes termos, se o executivo aprovar a admissão dos 10 candidatos que irão perfazer 
os dezoito anos durante o programa, irá exceder as 20 vagas previstas na Proposta. ------  

Face ao exposto propo e que se aceite incluir 6 dos candidatos que ira o completar os 
18 anos no decorrer do programa, uma vez que ainda existem vagas para estes jovens e que 
se aceitem como suplentes os restantes 4, aplicando-se o crite rio da idade para a sua ordenaça o 
na lista. ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Ata do Júri do Procedimento dá-se aqui como reproduzida e fica arquivada em 
pasta anexa ao livro de atas.- ------------------------------------------------------------------------  

A Câmara, por unanimidade dos presentes, deliberou:  ----------------------------------  
1.º - Aprovar a admissão dos treze candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 

Temporária de Jovens 2022 – 2.ª fase, com duração de seis meses e uma bolsa de 
participação de €250,00, nos termos e com os fundamentos aduzidos na ata do Júri do 
procedimento; --------------------------------------------------------------------------------------------  

2.º - Deferir a inscrição efetuadas no âmbito do Programa Municipal de Ocupação 
Temporária de Jovens, para frequência da 2.ª fase do Programa, entregue fora do prazo de 
candidatura, bem como a sua admissão ao Programa; ------------------------------------------  

3.º - Aprovar a admissão dos dez candidatos ao Programa de Ocupação Municipal 
Temporária de Jovens 2022 – 2.ª fase, que perfazem os dezoito anos no decorrer do 
Programa, sendo que 4 serão admitidos como suplentes; ---------------------------------------  

4.º - Aprovar como critério de seleção a data de nascimento por forma a aferir quais 
serão os 4 candidatos suplentes;  ---------------------------------------------------------------------  

5.º - Determinar aos competentes Serviços, a adoção dos legais procedimentos e atos 
administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução da deliberação 
camarária que recaiu sobre a presente matéria; ---------------------------------------------------  

6.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS:  -------------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências no Senhor Vereador, João Pereira, datado de 
19.OUT.2021, foi dado conhecimento, designadamente, do seguinte: -------------------------   

REQUERENTE PROCESSO OBRA A EXECUTAR 

Manuel Augusto Conceição Silva e Outra Proc.º n.º 10/2021 
Obras de alteração e ampliação de 
Habitação 

José Manuel Revés Proc.º n.º   /2021 Obras de construção de moradia unifamiliar 

Pedro Miguel da silva Teixeira Machado Proc.º n.º 29/2021 
Obras de construção de habitação 
unifamiliar, garagem, anexo e muro de 
vedação em loteamento 
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Electrocanalizadora Geraldo e Mestre, Ld.ª Proc.º n.º 40/2020 Obras de alteração 

Jorge Humberto Narciso Batista Proc.º n.º 47/2020 
Obras de alteração de anexo e alteração ’de 
utilização para empreendimento turístico 
em espaço rural – casa de campo 

Guilherme José dos Reis Joaquim Proc.º n.º 22/2022 Construção de garagem 

Válter Pacheco Duarte Proc.º n.º 60/2021 Construção de habitação bifamiliar 

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pela Senhora Vice-Presidente foi declarada encerrada 
a reunião pelas doze horas e trinta e cinco minutos. -------------------------------------------  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo.  --------------  

 

 

 

 


